
EDITAL Nº 24/2014  
 

PROGRAMA ESPECÍFICO PARA A PROVA ORAL  

A Comissão responsável pelo Concurso Público para provimento de cargos de 
Juiz Substituto, tendo em vista o disposto no art. 65, caput, da Resolução nº 
75/2009 do Conselho Nacional de Justiça, e bem assim no item 3 do Capítulo 
XIV do Edital de Abertura de Inscrições (Edital nº 01/2012)no exercício de suas 
atribuições, resolve tornar público o programa específico da Prova Oral, na 
forma indicada em sucessivo. 
 
Nesses termos, o programa específico da Prova Oral será composto pelos 
seguintes pontos: 
 
PROGRAMA ESPECÍFICO DA PROVA ORAL (definido pela banca 
examinadora da Fundação Carlos Chagas) 
 
Ponto 01 
Direito Civil  Condomínio em edificações: constituição do condomínio, 
condomínio de casas e obrigações dos condôminos.   
Direito Processual Civil  Dos recursos cabíveis.  
Direito Penal  Aplicação da lei penal.  
Direito Processual Penal  Das questões e processos incidentes.  
Direito Constitucional  Poder Legislativo. Processo legislativo.  
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. Direito do Consumidor  Abusividade: a desvantagem exagerada do 
consumidor e presunções legais que a caracterizam. Nulidade das cláusulas 
contratuais abusivas. Direito Tributário  Substituição tributária. Pagamento 
indevido: compensação e repetição de indébito. 
 
Ponto 02 
Direito Civil  Da união estável. 
Direito Processual Civil  Intervenção de terceiro. Oposição. Nomeação a 
autoria e denunciação da lide. 
Direito Penal  Lei antidrogas. 
Direito Processual Penal  Dos incidentes da execução penal. 
Direito Constitucional  Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Mandado de Injunção. 
Direito Administrativo  Responsabilidade civil do Estado. 
Direito do Consumidor  Da proteção contratual: disposições gerais. Das 
cláusulas abusivas. Consequências da abusividade. Onerosidade excessiva no 
CDC. 
Direito Tributário  Responsabilidade tributária: sucessores, terceiros, 
responsabilidade nas infrações, responsabilidade dos diretores e gerentes das 
pessoas jurídicas de direito privado por dívidas sociais. 
 
 
 
 



Ponto 03 
Direito Civil  Alienação fiduciária de bens móveis e imóveis. 
Direito Processual Civil  Prazos processuais e sua contagem 
Direito Penal  Crimes contra a administração pública. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Apelação. 
Direito Constitucional  Da Política Urbana. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito do Consumidor  Da cobrança de dívidas. Consequências da 
cobrança indevida. A repetição do indébito no CDC. Informações necessárias 
por ocasião da cobrança. 
Direito Tributário  Decadência e prescrição em matéria tributária (prescrição 
intercorrente judicial e administrativa). 
 
Ponto 04 
Direito Civil  Sucessão testamentária – capacidade para testar e para 
receber por testamento. Substituições. 
Direito Processual Civil  Classificação das Ações. 
Direito Penal  Concurso de pessoas. 
Direito Processual Penal  Prisão preventiva. 
Direito Constitucional  Emendas Constitucionais. 
Direito Administrativo  Controles da Administração Pública. 
Direito do Consumidor  Da proteção contratual: disposições gerais. Das 
cláusulas abusivas. Consequências da abusividade. Onerosidade excessiva no 
CDC. 
Direito Tributário  Decadência e prescrição em matéria tributária (prescrição 
intercorrente judicial e administrativa). 
 
Ponto 05 
Direito Civil  Aplicação da lei no tempo e no espaço. 
Direito Processual Civil  Procedimento Sumário. 
Direito Penal  Medidas de segurança. 
Direito Processual Penal  Procedimento comum sumário. 
Direito Constitucional  Emenda Constitucional n. 45/04 – Reforma do 
Judiciário. 
Direito Administrativo  Princípios do Direito Administrativo. 
Direito do Consumidor  Responsabilidade pelo fato e vício do produto e do 
serviço dos profissionais liberais e dos comerciantes. 
Direito Ambiental  Licenciamento ambiental. 
 
Ponto 06 
Direito Civil  Tutela e curatela. 
Direito Processual Civil  Execução contra a Fazenda Pública. 
Direito Penal  Dolo e culpa. 
Direito Processual Penal  Jurisdição e competência. 
Direito Constitucional  Direitos e deveres da magistratura. Garantias da 
magistratura. LOMAN (LC n. 35/79). 
Direito Administrativo  Responsabilidade civil do Estado. 



Direito Empresarial  Sociedade personificada e sociedade simples. 
Direito Eleitoral  Do Sistema Eleitoral: Sistema Majoritário e Sistema 
Proporcional. 
 
Ponto 07 
Direito Civil  Da remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo para fins de 
transplante. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
inventário e partilha. 
Direito Penal  Imputabilidade penal. 
Direito Processual Penal  Prisão em flagrante. 
Direito Constitucional  Classificações, estrutura e supremacia da 
Constituição. 
Direito Administrativo  Processo Administrativo. 
Direito Empresarial  Da capacidade para exercer atividade empresarial. 
Direito Eleitoral  Da votação: atos preparatórios, início e encerramento. Dos 
lugares de votação, das seções eleitorais e das mesas receptoras. Da polícia e 
da fiscalização perante as mesas receptoras. Da apuração. 
 
Ponto 08 
Direito Civil  Dos atos unilaterais: pagamento indevido e enriquecimento sem 
causa. 
Direito Processual Civil  Espécies de execução: execução para entrega de 
coisa certa e coisa incerta; execução das obrigações de fazer e não fazer; 
execução por quantia certa contra devedor solvente. 
Direito Penal  Cominação e aplicação das penas. 
Direito Processual Penal  Das intimações. 
Direito Constitucional  Poder Legislativo. Processo legislativo. 
Direito Administrativo  Controles da Administração Pública 
Direito da Criança e do Adolescente  Colocação em família substituta. 
Direito Eleitoral  Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais. 
 
Ponto 09 
Direito Civil  Direito Civil – Do direito do promitente comprador. 
Direito Processual Civil  Execução da prestação alimentícia. 
Direito Penal  Ação penal. 
Direito Processual Penal  Procedimento sumaríssimo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Constitucional  Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Mandado de Injunção. 
Direito Administrativo  Improbidade administrativa 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito fundamental à convivência. 
Parentesco 
Direito Tributário  Processo administrativo fiscal: consulta, contencioso 
administrativo. Processo judicial tributário. 
 
 
 



Ponto 10 
Direito Civil  Do inadimplemento das obrigações: mora e cláusula penal. 
Direito Processual Civil  Procedimento sumário. 
Direito Penal  Crimes de menor potencial ofensivo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Processual Penal  Da revisão criminal. 
Direito Constitucional  Poder Legislativo. Imunidade parlamentar. 
Direito Administrativo  Servidores Públicos: regime constitucional e legal; 
seguridade social do servidor.  
Direito da Criança e do Adolescente  Colocação em família substituta: 
guarda e tutela. 
Direito Ambiental  O dano ambiental. Apuração do dano ambiental e moral. 
Reparação do dano ambiental. Responsabilidade civil, administrativa e penal 
por danos ao meio ambiente. 
 
Ponto 11 
Direito Civil  Dever de alimentos, guarda de filhos e direito de visita. 
Direito Processual Civil  Cumprimento da sentença. 
Direito Penal  Princípios constitucionais penais. 
Direito Processual Penal  Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 
Direito Constitucional  A fiscalização incidental. 
Direito Administrativo  Ato Administrativo. 
Direito Empresarial  Liquidação das sociedades. 
Direito Tributário  Ações de iniciativa do fisco: execução fiscal, cautelar 
fiscal. Ações de iniciativa do contribuinte: anulatória de débito fiscal, 
declaratória, consignação em pagamento, repetição de indébito, mandado de 
segurança. 
 
Ponto 12 
Direito Civil  Sucessão legítima: herdeiros necessários e herdeiros apenas 
legítimos. 
Direito Processual Civil  Dos prazos processuais: conceito, classificação e 
contagem. 
Direito Penal  Concurso de crimes e conflito aparente de normas. 
Direito Processual Penal  Procedimento comum ordinário. 
Direito Constitucional   Conselho Nacional de Justiça. 
Direito Administrativo   Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito Empresarial  Do estabelecimento empresarial. 
Direito Tributário  Dívida ativa: inscrição, presunção de certeza e de liquidez 
e consectários. Certidões negativas. Secretaria da Receita Federal. CONFAZ. 
Fiscalização. Arrecadação. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 13 
Direito Civil  Usufruto. 
Direito Processual Civil  Das comunicações dos atos processuais: das 
cartas e das intimações. 
Direito Penal  Crimes de menor potencial ofensivo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Processual Penal  Da revisão criminal. 
Direito Constitucional  Tributação e orçamento. Sistema Tributário Nacional. 
Direito Administrativo  As funções do Estado. 
Direito Empresarial  Recuperação judicial. 
Direito Eleitoral  Da votação: atos preparatórios, início e encerramento. Dos 
lugares de votação, das seções eleitorais e das mesas receptoras. Da polícia e 
da fiscalização perante as mesas receptoras. Da apuração. 
 
Ponto 14 
Direito Civil  Tutela e curatela. 
Direito Processual Civil  Execução da prestação alimentícia. 
Direito Penal  Princípios constitucionais penais. 
Direito Processual Penal  Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 
Direito Constitucional  Emendas Constitucionais. 
Direito Administrativo   Princípios do Direito Administrativo. 
Direito Empresarial  Sociedade por ações. 
Direito Tributário  Obrigação tributária. Obrigação principal e acessória. Fato 
gerador: ocorrência, aspectos materiais, temporal e espacial. Elementos 
valorativos: base de cálculo e alíquota. 
 
Ponto 15 
Direito Civil  Da prova civil. 
Direito Processual Civil  Jurisdição voluntária. 
Direito Penal  Tipicidade. Elementos. Causas de Exclusão. 
Direito Processual Penal  Ação penal de iniciativa pública. 
Direito Constitucional  Emenda Constitucional nº 45/04 – Reforma do 
Judiciário. 
Direito Administrativo  O regime jurídico-administrativo. 
Direito Empresarial  Sociedades coligadas. 
Direito Tributário  Crédito tributário: constituição, lançamento, natureza 
jurídica. Caráter vinculado da atividade de lançamento, efeitos e modalidades. 
 
Ponto 16 
Direito Civil  Extinção das obrigações: pagamento, compensação e novação. 
Direito Processual Civil  Citação: dos efeitos da citação. 
Direito Penal  Crime. Conceito. Elementos.  
Direito Processual Penal  Inquérito policial. 
Direito Constitucional  Direitos e deveres da magistratura. Garantias da 
magistratura. LOMAN (LC nº 35/79). 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito da Criança e do Adolescente  Parentesco e poder familiar. 



Direito Ambiental  O Direito Ambiental internacional. Conceito. Fontes do 
direito ambiental internacional. Princípios gerais respectivos. 
 
 
Ponto 17 
Direito Civil  Negócio Jurídico. 
Direito Processual Civil  Competência. Competência absoluta e 
competência relativa. 
Direito Penal  Lei antidrogas. 
Direito Processual Penal  Dos incidentes da execução penal. 
Direito Constitucional  Conselho Nacional de Justiça. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito à vida e a proteção ao 
nascituro. 
Direito Ambiental  A tutela de urgência no direito ambiental. O acesso 
coletivo à tutela jurisdicional em matéria ambiental. 
 
Ponto 18 
Direito Civil  Transmissão das obrigações. 
Direito Processual Civil  Do pedido: espécies, modificação e cumulação. 
Direito Penal  Cominação e aplicação das penas. 
Direito Processual Penal  Das intimações. 
Direito Constitucional  Poder Legislativo. Processo legislativo. 
Direito Administrativo  Processo Administrativo. 
Direito da Criança e do Adolescente  Responsabilidade civil: danos 
causados por crianças e adolescentes 
Direito Eleitoral  Do registro de candidatos. Elegibilidade e inelegibilidade. 
Impugnação de registro de candidatos. 
 
Ponto 19 
Direito Civil– Prescrição e Decadência. 
Direito Processual Civil  Da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. 
Direito Penal  Crimes contra o patrimônio. 
Direito Processual Penal  Da sentença condenatória. 
Direito Constitucional  Organização político-administrativa. 
Direito Administrativo  Controles da Administração Pública. 
Direito da Criança e do Adolescente  Colocação em família substituta: 
guarda e adoção. 
Direito Tributário  Efeitos, consequências, validade e invalidade dos atos 
jurídicos. Sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária: contribuinte e 
responsável. Solidariedade. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 20 
Direito Civil – Locação predial urbana: locação não residencial. 
Direito Processual Civil  Dos procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa: ações possessórias. 
Direito Penal  Ação penal. 
Direito Processual Penal  Procedimento sumaríssimo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Constitucional  Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Habeas data. Ação popular. 
Direito Administrativo  Improbidade administrativa. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito da Criança e do Adolescente – 
Direito à profissionalização e à proteção ao trabalho. 
Direito Eleitoral  Do Sistema Eleitoral: Sistema Majoritário e Sistema 
Proporcional. 
 
Ponto 21 
Direito Civil – Das preferências e privilégios creditícios. 
Direito Processual Civil – Das provas: conceito, modalidades, princípios 
aplicáveis. 
Direito Penal  Penas restritivas de direitos. 
Direito Processual Penal  Liberdade provisória. 
Direito Constitucional  Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Habeas corpus. 
Direito Administrativo  Servidores Públicos: regime constitucional e legal; 
seguridade social do servidor. 
Direito Empresarial  Dos títulos de crédito comercial (Lei no 6.840/80). 
Direito Eleitoral  Das impugnações perante as juntas eleitorais. Da 
proclamação e da diplomação dos eleitos. 
 
Ponto 22 
Direito Civil – Registros Públicos: registro civil, registro de títulos e 
documentos e registro de imóveis. 
Direito Processual Civil – Formação, suspensão e extinção do processo. 
Direito Penal  Concurso de pessoas. 
Direito Processual Penal  Prisão preventiva. 
Direito Constitucional  A ação direta de inconstitucionalidade no âmbito 
estadual e o problema da norma repetida. 
Direito Administrativo  Princípios do Direito Administrativo. 
Direito do Consumidor  Da proteção contratual: disposições gerais. Das 
cláusulas abusivas. Consequências da abusividade. Onerosidade excessiva no 
CDC. 
Direito Tributário  Fontes do direito tributário. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 23 
Direito Civil – Da posse. 
Direito Processual Civil – Das cartas, citações e intimações. 
Direito Penal  Consumação, tentativa, crime impossível, desistência 
voluntária e arrependimento eficaz. 
Direito Processual Penal  Ação civil ex delicto. 
Direito Constitucional  Classificações, estrutura e supremacia da 
Constituição. 
Direito Administrativo  As funções do Estado. 
Direito do Consumidor  Da qualidade de produtos e serviços. Da 
preservação e da reparação de danos (da proteção à saúde e segurança do 
consumidor). 
Direito Tributário  Sistema tributário nacional. Princípios constitucionais 
tributários. 
 
Ponto 24 
Direito Civil – Da propriedade: modos de aquisição de bens móveis e imóveis. 
Direito Processual Civil – Das partes e dos procuradores. 
Direito Penal  Tipicidade. Elementos. Causas de Exclusão. 
Direito Processual Penal  Ação penal de iniciativa pública. 
Direito Constitucional – Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Mandado de Injunção. 
Direito Administrativo – Ato Administrativo. 
Direito do Consumidor  Dos contratos de adesão: conceito e interpretação. 
Informação prévia de seu conteúdo e clareza de redação. A vinculação de 
escritos particulares, recibos e pré-contratos nas relações de consumo. 
Direito Eleitoral  Dos órgãos da Justiça Eleitoral. Do Ministério Público 
Eleitoral. 
 
Ponto 25 
Direito Civil  Pessoas Jurídicas. 
Direito Processual Civil  Competência absoluta e competência relativa. 
Direito Penal  Extinção da punibilidade. 
Direito Processual Penal  Princípios constitucionais do processo penal. 
Direito Constitucional  A fiscalização incidental. 
Direito Administrativo  O regime jurídico-administrativo. 
Direito do Consumidor  Da responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço. Da responsabilidade por vício do produto e do serviço. 
Direito Eleitoral  Dos órgãos da Justiça Eleitoral. Do Tribunal Superior 
Eleitoral. 
 
Ponto 26 
Direito Civil  Do direito do promitente comprador. 
Direito Processual Civil  Do litisconsórcio. 
Direito Penal  Violência doméstica. 
Direito Processual Penal Mandado de segurança. 
Direito Constitucional  Da Política Urbana. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 



Direito do Consumidor  Responsabilidade pelo fato e vício do produto e do 
serviço dos profissionais liberais e dos comerciantes. 
Direito Ambiental  Meios processuais para a defesa ambiental. Ação popular. 
Ação civil pública. (Lei no 7.347/85). 
 
Ponto 27 
Direito Civil  Direito das obrigações: da transmissão das obrigações. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
ação de usucapião de terras particulares. 
Direito Penal  Crimes de trânsito. 
Direito Processual Penal  Habeas corpus. 
Direito Constitucional  Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da 
atividade econômica. 
Direito Administrativo  Prescrição e decadência em Direito Administrativo. 
Direito Empresarial  Falência do empresário e da sociedade empresária. (Lei 
no 11.101/2005). 
Direito Tributário  Responsabilidade tributária: sucessores, terceiros, 
responsabilidade nas infrações, responsabilidade dos diretores e gerentes das 
pessoas jurídicas de direito privado por dívidas sociais. 
 
Ponto 28 
Direito Civil  Das preferências e privilégios creditórios. 
Direito Processual Civil  Procedimento sumário. 
Direito Penal  Crimes de menor potencial ofensivo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Processual Penal  Da revisão criminal. 
Direito Constitucional  Funções essenciais à Justiça. Do Ministério Público. 
Da Advocacia Pública. Da Advocacia e da Defensoria Pública. 
Direito Administrativo  Responsabilidade civil do Estado. 
Direito da Criança e do Adolescente  Responsabilidade civil: danos 
causados por crianças e adolescentes. 
Direito Ambiental  O dano ambiental. Apuração do dano ambiental e moral. 
Reparação do dano ambiental. Responsabilidade civil, administrativa e penal 
por danos ao meio ambiente. 
 
Ponto 29 
Direito Civil  Da sucessão testamentária. 
Direito Processual Civil  Das comunicações dos atos processuais: das 
cartas e das intimações. 
Direito Penal  Crimes hediondos. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Agravo em execução. 
Direito Constitucional  Dos Tribunais e Juízes dos Estados. 
Direito Administrativo  Responsabilidade civil do Estado. 
Direito do Consumidor  Da decadência e da prescrição. Causas obstativas 
da decadência. Prazos em geral e início de sua contagem. 
Direito Tributário  Obrigação tributária. Obrigação principal e acessória. Fato 
gerador: ocorrência, aspectos materiais, temporal e espacial. Elementos 
valorativos: base de cálculo e alíquota. 
 



Ponto 30 
Direito Civil  Da locação de imóveis urbanos (Lei no 8.245/91): locação 
residencial. 
Direito Processual Civil Recurso de apelação: cabimento, prazo, efeitos. 
Direito Penal  Execução penal. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Recurso em sentido estrito. 
Direito Constitucional  Dos Tribunais e Juízes dos Estados. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito do Consumidor  Da qualidade de produtos e serviços. Da 
preservação e da reparação de danos (da proteção à saúde e segurança do 
consumidor). 
Direito Tributário  Regras de vigência, aplicação e integração. Interpretação 
e integração da legislação tributária. 
 
Ponto 31 
Direito Civil  Posse. 
Direito Processual Civil  Causas de modificação da competência: conexão, 
continência e prevenção. 
Direito Penal  Crimes contra a administração pública. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Apelação. 
Direito Constitucional  Superior Tribunal de Justiça. Competência. Recurso 
Especial. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito Empresarial  Do empresário: da caracterização e da inscrição. 
Direito Ambiental  Bens ambientais. 
 
Ponto 32 
Direito Civil  Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico e dos atos jurídicos 
lícitos. 
Direito Processual Civil  Da revelia, dos efeitos da revelia, a revelia e os 
direitos indisponíveis. 
Direito Penal  Crimes contra a fé pública. 
Direito Processual Penal  Das Nulidades. 
Direito Constitucional  Súmula vinculante. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito fundamental à saúde da 
criança e do adolescente. 
Direito Eleitoral  Do registro de candidatos. Elegibilidade e inelegibilidade. 
Impugnação de registro de candidatos. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 33 
Direito Civil  Registros públicos: registro civil das pessoas jurídicas e físicas. 
Direito Processual Civil  Embargos à execução. 
Direito Penal  Crimes contra a dignidade sexual. 
Direito Processual Penal  Da sentença absolutória. 
Direito Constitucional  Supremo Tribunal Federal. Competência. Recurso 
Extraordinário. Repercussão Geral. 
Direito Administrativo  Processo administrativo. 
Direito do Consumidor  Os conceitos de consumidor, fornecedor, produto e 
serviço no CDC. Consumidor por equiparação. 
Direito Tributário  Competência legislativa e competência tributária. 
Limitações da competência tributária. 
 
Ponto 34 
Direito Civil  Dos atos unilaterais: enriquecimento sem causa e pagamento 
indevido. 
Direito Processual Civil  Ação de busca e apreensão por alienação 
fiduciária. 
Direito Penal  Crimes contra o patrimônio. 
Direito Processual Penal  Da sentença condenatória. 
Direito Constitucional  Poder Legislativo. Imunidade parlamentar. Processo 
legislativo. 
Direito Administrativo  Serviço público. Concessões e Permissões de 
serviços públicos. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito fundamental à Convivência 
Familiar e Comunitária. 
Direito Eleitoral  Do Sistema Eleitoral: Sistema Majoritário e Sistema 
Proporcional. 
 
Ponto 35 
Direito Civil  Dos bens: bens considerados em si mesmos, bens 
reciprocamente considerados, bens públicos. 
Direito Processual Civil  Da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. 
Direito Penal  Crimes contra a vida. 
Direito Processual Penal  Do desaforamento. 
Direito Constitucional Poder Executivo. 
Direito Administrativo Serviço público. Concessões e Permissões de serviços 
públicos. 
Direito do Consumidor  Da decadência e da prescrição. Causas obstativas 
da decadência. Prazos em geral e início de sua contagem. 
Direito Ambiental  Política ambiental constitucional. Deveres ambientais. 
Deveres ecológicos e regulamentação da atividade econômica na Constituição 
Federal. 
 
 
 
 
 
 



Ponto 36 
Direito Civil  Da prescrição e da decadência. 
Direito Processual Civil  Cumprimento da sentença. 
Direito Penal  Princípios constitucionais penais. 
Direito Processual Penal  Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 
Direito Constitucional  Intervenção nos Estados e nos Municípios. 
Direito Administrativo  Serviço público. Concessões e Permissões de 
serviços públicos. 
Direito Empresarial  Da microempresa e da empresa de pequeno porte. 
Direito Tributário  Ações de iniciativa do fisco: execução fiscal, cautelar 
fiscal. Ações de iniciativa do contribuinte: anulatória de débito fiscal, 
declaratória, consignação em pagamento, repetição de indébito, mandado de 
segurança. 
 
Ponto 37 
Direito Civil  Das várias espécies de contrato: compra e venda, doação e 
troca. 
Direito Processual Civil  Execução da prestação alimentícia. 
Direito Penal  Ação penal. 
Direito Processual Penal  Procedimento sumaríssimo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Constitucional  Organização do Estado Brasileiro: Repartição de 
competências. 
Direito Administrativo  Serviço público. Concessões e Permissões de 
serviços públicos. 
Direito da Criança e do Adolescente  A Justiça da Infância e da Juventude: 
aspectos processuais e procedimentos especiais. 
Direito Tributário  Processo administrativo fiscal: consulta, contencioso 
administrativo. Processo judicial tributário. 
 
Ponto 38 
Direito Civil  Das várias espécies de contrato: fiança e seguro. 
Direito Processual Civil  Dos procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa: ações possessórias. 
Direito Penal  Medidas de segurança. 
Direito Processual Penal  Procedimento comum sumário. 
Direito Constitucional  Organização do Estado Brasileiro: União; Estados 
federados; Municípios; Distrito Federal e Territórios. 
Direito Administrativo  Contrato administrativo. Convênios e Consórcios. 
Direito do Consumidor  Da sentença. Da coisa julgada e seus efeitos 
objetivos e subjetivos. Da liquidação da sentença coletiva. 
Direito Ambiental  Zoneamento ambiental. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 39 
Direito Civil  Da tutela e da curatela. 
Direito Processual Civil  Dos prazos processuais: conceito, classificação e 
contagem. 
Direito Penal  Concurso de crimes e conflito aparente de normas. 
Direito Processual Penal  Procedimento comum ordinário. 
Direito Constitucional  Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Mandado de segurança, individual e coletivo. Mandado de Injunção. Habeas 
corpus. Habeas data. Ação popular. 
Direito Administrativo  Licitação. 
Direito Empresarial  Do registro e do nome empresarial. 
Direito Tributário  Dívida ativa: inscrição, presunção de certeza e de liquidez 
e consectários. Certidões negativas. Secretaria da Receita Federal. CONFAZ. 
Fiscalização. Arrecadação. 
 
Ponto 40 
Direito Civil  Princípios gerais do Direito e equidade. 
Direito Processual Civil  Espécies de execução: execução para entrega de 
coisa certa e coisa incerta; execução das obrigações de fazer e não fazer; 
execução por quantia certa contra devedor solvente. 
Direito Penal  Cominação e aplicação das penas. 
Direito Processual Penal  Das intimações. 
Direito Constitucional  Direitos políticos. Partidos políticos. 
Direito Administrativo  Licitação. 
Direito da Criança e do Adolescente  Proteção integral: aspectos legais, 
constitucionais e a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança  ONU, 1989. 
Direito Eleitoral  Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais. 
 
Ponto 41 
Direito Civil  Da responsabilidade civil. 
Direito Processual Civil  Do pedido: espécies, modificação e cumulação. 
Direito Penal  Pena de multa. 
Direito Processual Penal  Das citações. 
Direito Constitucional  Direitos sociais. 
Direito Administrativo  Controles da Administração Pública. 
Direito do Consumidor  Da tutela específica nas obrigações de fazer ou não 
fazer. 
Direito Ambiental  Direito ambiental constitucional. O artigo 225 da 
Constituição Federal  
de 1988. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 42 
Direito Civil  Do adimplemento e extinção das obrigações: pagamento, 
novação e do pagamento em consignação. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição voluntária: 
da curatela dos interditos, da herança jacente e dos bens dos ausentes. 
Direito Penal  Penas restritivas de direitos. 
Direito Processual Penal  Liberdade provisória. 
Direito Constitucional  Tratados e convenções sobre direitos humanos. 
Direito Processual Penal  Controles da Administração Pública. 
Direito Empresarial  Dos prepostos do empresário ou da sociedade 
empresária. 
Direito Tributário  Administração tributária: fiscalização, sigilo, auxílio da 
força pública, excesso de exação. 
 
Ponto 43 
Direito Civil  Do Estatuto da Terra (Lei no 4.504/1964): arrendamento e 
parceria. 
Direito Processual Civil  Recurso de Agravo. 
Direito Penal  Penas privativas de liberdade. 
Direito Processual Penal  Prisão temporária. 
Direito Constitucional  Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direito Administrativo  Improbidade administrativa. 
Direito do Consumidor  Das ações de responsabilidade do fornecedor de 
produtos e serviços. 
Direito Ambiental  SISNAMA  Sistema Nacional do Meio Ambiente. 
 
Ponto 44 
Direito Civil  Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 
Direito Processual Civil  Da forma dos atos processuais. 
Direito Penal  Concurso de Pessoas. 
Direito Processual Penal  Prisão preventiva. 
Direito Constitucional  Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direito Administrativo  Improbidade administrativa. 
Direito Empresarial  Do cheque (Lei no 7.357/85). O cheque pós-datado. 
Oponibilidade das exceções pessoais. 
Direito Tributário  Contribuições: espécies e natureza jurídica. Pedágio. 
Tributação dos ganhos de capital: tendências do sistema e seus fundamentos. 
Tributação sobre o valor agregado: tendências do sistema e seus fundamentos. 
 
Ponto 45 
Direito Civil  Do inadimplemento das obrigações. 
Direito Processual Civil  Recursos: pressupostos intrínsecos e extrínsecos 
de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. 
Direito Penal  Imputabilidade penal. 
Direito Processual Penal  Prisão em flagrante. 
Direito Constitucional  Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direito Administrativo  Servidores Públicos: regime constitucional e legal; 
seguridade social do servidor. 



Direito da Criança e do Adolescente  Os direitos infanto-juvenis da LDB (Lei 
no 11.525/2007). 
Direito Eleitoral  Lei no 9.504, de 30.9.97 (Lei das Eleições). 
 
Ponto 46 
Direito Civil  Direito das obrigações: modalidades das obrigações. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
inventário e partilha. 
Direito Penal  Ilicitude. Causas de exclusão. 
Direito Processual Penal  Do Juiz, do Ministério Público, do acusado, do 
defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. 
Direito Constitucional  Princípios fundamentais. 
Direito Administrativo Ato administrativo. 
Direito do Consumidor  Das ações coletivas para a defesa de interesses 
individuais homogêneos. 
Direito Ambiental  Áreas de preservação permanente e unidades de 
conservação: fundamento 
 
Ponto 47 
Direito Civil  Da união estável. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
ação de prestação de contas. 
Direito Penal  Culpabilidade. Pressupostos. Causas de exclusão. 
Direito Processual Penal  Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e 
em relação às pessoas. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade das leis Municipais. 
Direito Administrativo  Ato administrativo. 
Direito Empresarial  Do protesto de títulos (Lei no 9.492/97). Intimação ficta e 
pessoal. Protesto por indicação. 
Direito Tributário  Tributos. Conceito e natureza jurídica. Classificação: 
impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e 
contribuições sociais. 
 
Ponto 48 
Direito Civil  Das várias espécies de contrato: mandato, prestação de serviço 
e empreitada. 
Direito Processual Civil  Do processo cautelar: disposições gerais e 
procedimentos cautelares específicos. 
Direito Penal  Dolo e culpa. 
Direito Processual Penal  Jurisdição e competência. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. A fiscalização 
abstrata no plano estadual. 
Direito Administrativo  Ato administrativo. 
Direito do Consumidor  Da defesa do consumidor em juízo. A facilitação da 
defesa dos direitos nas relações de consumo. A inversão do ônus da prova e 
sua natureza. 
Direito Ambiental  Conceito de poluição. Poluição das águas, atmosférica e 
por resíduos sólidos. Poluição por rejeitos perigosos e agrotóxicos. Poluição 
sonora. 



 
Ponto 49 
Direito Civil  Do usufruto, do uso e da habitação. 
Direito Processual Civil  Execução contra a Fazenda Pública. 
Direito Penal  Consumação, tentativa, crime impossível, desistência 
voluntária e arrependimento eficaz. 
Direito Processual Penal  Ação civil ex delicto. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. Efeitos da decisão 
no controle abstrato. 
Direito Administrativo  Princípios do Direito Administrativo. 
Direito da Criança e do Adolescente  Situação irregular. 
Direito Tributário  Garantias e privilégios do crédito tributário. Suspensão, 
extinção e exclusão do crédito tributário. 
 
Ponto 50 
Direito Civil  Sucessão legítima. 
Direito Processual Civil  Execução fiscal. 
Direito Penal  Relação de causalidade. 
Direito Processual Penal  Ação penal de iniciativa privada. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
Direito Administrativo  Princípios do Direito Administrativo. 
Direito do Consumidor  Dos contratos de adesão: conceito e interpretação. 
Informação prévia de seu conteúdo e clareza de redação. A vinculação de 
escritos particulares, recibos e pré-contratos nas relações de consumo. 
Direito Ambiental  MERCOSUL e Direito Ambiental internacional. 
Procedimentos administrativos de prevenção de dano ambiental nacional 
transfronteiriço. ONGs. 
 
Ponto 51 
Direito Civil  Prova do negócio jurídico. 
Direito Processual Civil  Jurisdição voluntária. 
Direito Penal  Tipicidade. Elementos. Causas de Exclusão. 
Direito Processual Penal  Ação penal de iniciativa pública. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 
Direito Administrativo  O regime jurídico-administrativo. 
Direito Empresarial  Sociedade por ações. 
Direito Tributário Crédito tributário: constituição, lançamento, natureza 
jurídica. Caráter vinculado da atividade de lançamento, efeitos e modalidades. 
 
Ponto 52 
Direito Civil  Servidões. 
Direito Processual Civil  Citação: dos efeitos da citação. 
Direito Penal  Crime. Conceito. Elementos. 
Direito Processual Penal  Inquérito policial. 
Direito Constitucional  Poder constituinte. 
Direito Administrativo  Origem do Direito Administrativo. 



Direito da Criança e do Adolescente  Guarda e adoção. 
Direito Ambiental  O Direito Ambiental internacional. Conceito. Fontes do 
direito ambiental internacional. Princípios gerais respectivos. 
 
Ponto 53 
Direito Civil  União estável. 
Direito Processual Civil  Substituição processual. 
Direito Penal  Aplicação da lei penal. 
Direito Processual Penal  Das questões e processos incidentes. 
Direito Constitucional  Constituição: fontes; conceito; objeto. Aplicabilidade e 
interpretação das normas constitucionais. 
Direito Administrativo  As funções do Estado. 
Direito do Consumidor  Abusividade: a desvantagem exagerada do 
consumidor e presunções legais que a caracterizam. Nulidade das cláusulas 
contratuais abusivas. 
Direito Tributário  Substituição tributária. Pagamento indevido: compensação 
e repetição de indébito. 
 
Ponto 54 
Direito Civil  Transmissão das obrigações. 
Direito Processual Civil  Resposta do réu. 
Direito Penal  Extinção da punibilidade. 
Direito Processual Penal  Princípios constitucionais do processo penal. 
Direito Constitucional  Da Ordem Social. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito Empresarial  Da fusão e da cisão das sociedades. 
Direito Eleitoral  Da ação de impugnação de mandato eletivo. Da 
investigação judicial eleitoral. Do Mandado de Segurança. 
 
 
Ponto 55 
Direito Civil  Aplicação da lei no tempo e no espaço. 
Direito Processual Civil  Competência. Competência absoluta e 
competência relativa. 
Direito Penal  Lei antidrogas. 
Direito Processual Penal  Dos incidentes da execução penal. 
Direito Constitucional  Da Defesa do Estado e das Instituições 
Democráticas. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito da Criança e do Adolescente  Abrigo e alternativas de acolhimento 
familiar. 
Direito Ambiental  A tutela de urgência no direito ambiental. O acesso 
coletivo à tutela jurisdicional em matéria ambiental. 
 
 
 
 



Ponto 56 
Direito Civil  Do direito do promitente comprador. 
Direito Processual Civil  Do litisconsórcio. 
Direito Penal  Lei antidrogas. 
Direito Processual Penal  Dos incidentes da execução penal. 
Direito Constitucional  Da Ordem Social. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito do Consumidor  Da proteção contratual: disposições gerais. Das 
cláusulas abusivas. Consequências da abusividade. Onerosidade excessiva no 
CDC. 
Direito Tributário  Responsabilidade tributária: sucessores, terceiros, 
responsabilidade nas infrações, responsabilidade dos diretores e gerentes das 
pessoas jurídicas de direito privado por dívidas sociais. 
 
Ponto57 
Direito Civil  Direito das obrigações: da transmissão das obrigações. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
ação de usucapião de terras particulares. 
Direito Penal  Violência doméstica. 
Direito Processual Penal  Mandado de segurança. 
Direito Constitucional  Da Defesa do Estado e das Instituições 
Democráticas. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito da Criança e do Adolescente  Parentesco. 
Direito Ambiental  Direito ambiental: desapropriação e tombamento. A tutela 
inibitória em matéria de proteção ao meio ambiente. 
 
Ponto 58 
Direito Civil  Das preferências e privilégios creditórios. 
Direito Processual Civil  Procedimento sumário. 
Direito Penal  Crimes de trânsito. 
Direito Processual Penal  Habeas corpus. 
Direito Constitucional  Da Política Urbana. 
Direito Administrativo  Organização administrativa. Administração direta e 
indireta. 
Direito do Consumidor  Da cobrança de dívidas. Consequências da 
cobrança indevida. A repetição do indébito no CDC. Informações necessárias 
por ocasião da cobrança. 
Direito Tributário  Decadência e prescrição em matéria tributária (prescrição 
intercorrente judicial e administrativa). 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 59 
Direito Civil  Da sucessão testamentária. 
Direito Processual Civil  Das comunicações dos atos processuais: das 
cartas e das intimações. 
Direito Penal  Crimes de menor potencial ofensivo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Processual Penal  Da revisão criminal. 
Direito Constitucional  Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da 
atividade econômica. 
Direito Administrativo  Prescrição e decadência em Direito Administrativo. 
Direito Empresarial  Do estabelecimento. 
Direito Ambiental  Meio ambiente. Teoria Geral do Direito Ambiental. 
Conceito. Natureza. Fontes e princípios. 
 
Ponto 60 
Direito Civil  Da locação de imóveis urbanos (Lei no 8.245/91): locação 
residencial. 
Direito Processual Civil  Recurso de apelação: cabimento, prazo, efeitos. 
Direito Penal  Crimes hediondos. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Agravo em execução. 
Direito Constitucional  Funções essenciais à Justiça. Do Ministério Público. 
Da Advocacia Pública. Da Advocacia e da Defensoria Pública. 
Direito Administrativo  Responsabilidade civil do Estado. 
Direito do Consumidor  Da publicidade. Das práticas abusivas. 
Responsabilidade do fornecedor por atos dos prepostos ou representantes 
autônomos. 
Direito Tributário  Fraude à execução. Decretação de indisponibilidade no 
curso do processo executivo: requisitos e procedimento. 
 
Ponto 61 
Direito Civil  Posse. 
Direito Processual Civil  Causas de modificação da competência: conexão, 
continência e prevenção. 
Direito Penal  Execução penal. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Recurso em sentido estrito. 
Direito Constitucional  Dos Tribunais e Juízes dos Estados. 
Direito Administrativo  Responsabilidade civil do Estado. 
Direito Empresarial  Da duplicata (Lei no 5.474/68). O aceite. A natureza 
causal do título. 
Direito Eleitoral  Da propaganda eleitoral (resoluções do TSE). Do acesso 
gratuito ao rádio e à televisão. Propaganda partidária: fiscalização. Pesquisas e 
testes pré-eleitorais. Direito de resposta. 
 
 
 
 
 
 
 



Ponto 62 
Direito Civil  Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico e dos atos jurídicos 
lícitos. 
Direito Processual Civil  Da revelia, dos efeitos da revelia, a revelia e os 
direitos indisponíveis. 
Direito Penal  Crimes contra a administração pública. 
Direito Processual Penal  Dos Recursos: Apelação. 
Direito Constitucional  Dos Tribunais e Juízes dos Estados. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito à profissionalização. 
Direito Ambiental  Meios processuais para a defesa ambiental. Ação popular. 
Ação civil pública (Lei no 7.347/85). 
 
Ponto 63 
Direito Civil  Registros públicos: registro civil das pessoas jurídicas e físicas. 
Direito Processual Civil  Embargos à execução. 
Direito Penal  Crimes contra a fé pública. 
Direito Processual Penal  Das Nulidades. 
Direito Constitucional  Superior Tribunal de Justiça. Competência. Recurso 
Especial. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito do Consumidor  Das práticas comerciais. Da oferta. Direito de 
informação do consumidor. Direito à oferta de peças e componentes de 
reposição. Oferta por telefone ou reembolso postal. 
Direito Tributário  A imposição tributária e as convenções particulares. 
Capacidade tributária. Domicílio tributário. Preferência. 
 
Ponto 64 
Direito Civil  Dos atos unilaterais: enriquecimento sem causa e pagamento 
indevido. 
Direito Processual Civil  Ação de busca e apreensão por alienação 
fiduciária. 
Direito Penal  Crimes contra a dignidade sexual. 
Direito Processual Penal  Da sentença absolutória. 
Direito Constitucional  Súmula vinculante. 
Direito Administrativo  Poder de polícia. Desapropriação e outras 
modalidades de limitação ao exercício do direito de propriedade. 
Direito Empresarial  Da letra de câmbio e da nota promissória (Decreto 
no 2.044/08, Decreto no 57.633/66). 
Direito Ambiental  Infrações administrativas ambientais. Sanções 
correspondentes. O Poder de Polícia e Direito Ambiental. 
 
 
 
 
 
 



Ponto 65 
Direito Civil  Dos bens: bens considerados em si mesmos, bens 
reciprocamente considerados, bens públicos. 
Direito Processual Civil  Da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. 
Direito Penal  Crimes contra o patrimônio. 
Direito Processual Penal  Da sentença condenatória. 
Direito Constitucional  Supremo Tribunal Federal. Competência. Recurso 
Extraordinário. Repercussão Geral. 
Direito Administrativo  Processo administrativo. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito fundamental à educação e à 
cultura. 
Direito Tributário  Efeitos, consequências, validade e invalidade dos atos 
jurídicos. Sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária: contribuinte e 
responsável. Solidariedade. 
 
Ponto 66 
Direito Civil  Da prescrição e da decadência. 
Direito Processual Civil  Cumprimento da sentença. 
Direito Penal  Crimes contra a vida. 
Direito Processual Penal  Do desaforamento. 
Direito Constitucional  Poder Legislativo. Imunidade parlamentar. Processo 
legislativo. 
Direito Administrativo  Serviço público. Concessões e Permissões de 
serviços públicos. 
Direito do Consumidor  Da desconsideração da personalidade jurídica no 
CDC. Hipóteses previstas. Responsabilidade das sociedades controladas, 
consorciadas e coligadas na desconsideração. 
Direito Ambiental  O dano ambiental. Apuração do dano ambiental e moral. 
Reparação do dano ambiental. Responsabilidade civil, administrativa e penal 
por danos ao meio ambiente. 
 
Ponto 67 
Direito Civil  Das várias espécies de contrato: compra e venda, doação e 
troca. 
Direito Processual Civil  Execução da prestação alimentícia. 
Direito Penal  Princípios constitucionais penais. 
Direito Processual Penal  Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 
Direito Constitucional  Poder Executivo. 
Direito Administrativo  Serviço público. Concessões e Permissões de 
serviços públicos. 
Direito Empresarial  Recuperação judicial e extrajudicial. 
Direito Tributário  Obrigação tributária. Obrigação principal e acessória. Fato 
gerador: ocorrência, aspectos materiais, temporal e espacial. Elementos 
valorativos: base de cálculo e alíquota. 
 
 
 
 
 



Ponto 68 
Direito Civil  Das várias espécies de contrato: fiança e seguro. 
Direito Processual Civil  Dos procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa: ações possessórias. 
Direito Penal  Ação penal. 
Direito Processual Penal  Procedimento sumaríssimo. Juizados Especiais 
Criminais. 
Direito Constitucional  Intervenção nos Estados e nos Municípios. 
Direito Administrativo  Serviço público. Concessões e Permissões de 
serviços públicos. 
Direito da Criança e do Adolescente  Adoção. 
Direito Eleitoral  Dos partidos políticos: registro e funcionamento partidário. 
Da filiação partidária. Das finanças e contabilidade dos partidos. Prestação de 
contas. 
 
Ponto 69 
Direito Civil  Da tutela e da curatela. 
Direito Processual Civil  Dos prazos processuais: conceito, classificação e 
contagem. 
Direito Penal  Medidas de segurança. 
Direito Processual Penal  Procedimento comum sumário. 
Direito Constitucional Organização do Estado Brasileiro: Repartição de 
competências. 
Direito Administrativo  Contrato Administrativo. Convênios e Consórcios. 
Direito do Consumidor  Responsabilidade pelo fato e vício do produto e do 
serviço dos profissionais liberais e dos comerciantes. 
Direito Ambiental  Licenciamento ambiental. 
 
Ponto 70 
Direito Civil  Princípios gerais do Direito e equidade. 
Direito Processual Civil  Espécies de execução: execução para entrega de 
coisa certa e coisa incerta; execução das obrigações de fazer e não fazer; 
execução por quantia certa contra devedor solvente. 
Direito Penal  Concurso de crimes e conflito aparente de normas. 
Direito Processual Penal  Procedimento comum ordinário. 
Direito Constitucional  Organização do Estado Brasileiro: União; Estados 
federados; Municípios; Distrito Federal e Territórios. 
Direito Administrativo  Contrato administrativo. Convênios e Consórcios. 
Direito Empresarial  Dos títulos de crédito rural (Decreto-lei no 167/67; Lei 
no 11.076/04). 
Direito Eleitoral  Dos recursos eleitorais. Pressupostos de admissibilidade. 
Efeitos e prazos. Recursos perante as Juntas e Juízos Eleitorais e Tribunais 
Regionais. 
 
 
 
 
 
 



Ponto 71 
Direito Civil  Da responsabilidade civil. 
Direito Processual Civil  Do pedido: espécies, modificação e cumulação. 
Direito Penal  Cominação e aplicação das penas. 
Direito Processual Penal  Das intimações. 
Direito Constitucional  Tutela constitucional dos direitos e das liberdades. 
Mandado de segurança, individual e coletivo. Mandado de Injunção. Habeas 
corpus. Habeas data. Ação popular. 
Direito Administrativo  Licitação. 
Direito da Criança e do Adolescente  Proteção do trabalho urbano e rural do 
adolescente. 
Direito Tributário  Regras de vigência, aplicação e integração. Interpretação 
e integração da legislação tributária. 
 
Ponto 72 
Direito Civil  Do adimplemento e extinção das obrigações: pagamento, 
novação e do pagamento em consignação. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição voluntária: 
da curatela dos interditos, da herança jacente e dos bens dos ausentes. 
Direito Penal  Pena de multa. 
Direito Processual Penal  Das citações. 
Direito Constitucional  Direitos políticos. Partidos políticos. 
Direito Administrativo  Licitação. 
Direito do Consumidor  Da natureza do Código de Defesa do Consumidor. 
Disposições gerais: conceitos e finalidades do CDC. Direitos básicos do 
consumidor. 
Direito Ambiental  Bens ambientais. 
 
Ponto 73 
Direito Civil  Do Estatuto da Terra (Lei no 4.504/1964): arrendamento e 
parceria. 
Direito Processual Civil  Recurso de Agravo. 
Direito Penal  Penas restritivas de direitos. 
Direito Processual Penal  Liberdade provisória. 
Direito Constitucional  Direitos sociais. 
Direito Administrativo  Controles da Administração Pública. 
Direito Empresarial  Dos títulos de crédito comercial (Lei no 6.840/80). 
Direito Eleitoral  Das impugnações perante as juntas eleitorais. Da 
proclamação e da diplomação dos eleitos. 
 
Ponto 74 
Direito Civil  Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 
Direito Processual Civil  Da forma dos atos processuais. 
Direito Penal  Penas privativas de liberdade. 
Direito Processual Penal  Prisão temporária. 
Direito Constitucional  Tratados e convenções sobre direitos humanos. 
Direito Administrativo  Controles da Administração Pública. 
Direito da Criança e do Adolescente  Suspensão e perda do poder familiar. 



Direito Ambiental  Competências legislativas exclusivas e concorrentes. 
 
Ponto 75 
Direito Civil  Do inadimplemento das obrigações. 
Direito Processual Civil  Recursos: pressupostos intrínsecos e extrínsecos 
de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. 
Direito Penal  Concurso de pessoas. 
Direito Processual Penal  Prisão preventiva. 
Direito Constitucional  Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direito Administrativo  Improbidade administrativa. 
Direito do Consumidor  Da proteção contratual: disposições gerais. Das 
cláusulas abusivas. Consequências da abusividade. Onerosidade excessiva no 
CDC. 
Direito Tributário  Fontes do direito tributário. 
 
Ponto 76 
Direito Civil  Direito das obrigações: modalidades das obrigações. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
inventário e partilha. 
Direito Penal  Imputabilidade penal. 
Direito Processual Penal  Prisão em flagrante. 
Direito Constitucional  Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direito Administrativo  Improbidade administrativa. 
Direito Empresarial  Sociedade cooperativa. 
Direito Eleitoral  Da votação: atos preparatórios, início e encerramento. Dos 
lugares de votação, das seções eleitorais e das mesas receptoras. Da polícia e 
da fiscalização perante as mesas receptoras. Da apuração. 
 
Ponto 77 
Direito Civil  Da união estável. 
Direito Processual Civil  Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: 
ação de prestação de contas. 
Direito Penal  Ilicitude. Causas de exclusão. 
Direito Processual Penal  Do Juiz, do Ministério Público, do acusado, do 
defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. 
Direito Constitucional  Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direito Administrativo  Servidores Públicos: regime constitucional e legal; 
seguridade social do servidor. 
Direito da Criança e do Adolescente  Direito à vida e a proteção de 
nascituro. 
Direito Eleitoral  Do registro de candidatos. Elegibilidade e inelegibilidade. 
Impugnação de registro de candidatos. 
 
Ponto 78 
Direito Civil  Das várias espécies de contrato: mandato, prestação de serviço 
e empreitada. 
Direito Processual Civil  Do processo cautelar: disposições gerais e 
procedimentos cautelares específicos. 



Direito Penal  Culpabilidade. Pressupostos. Causas de exclusão. 
Direito Processual Penal  Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e 
em relação às pessoas. 
Direito Constitucional  Princípios fundamentais. 
Direito Administrativo  Ato administrativo. 
Direito do Consumidor  Danos materiais e morais no CDC. Distinção entre 
vício e defeito do produto. 
Direito Tributário  Competência legislativa e competência tributária. 
Limitações da competência tributária. 
 
Ponto 79 
Direito Civil  Do usufruto, do uso e da habitação. 
Direito Processual Civil  Execução contra a Fazenda Pública. 
Direito Penal  Dolo e culpa. 
Direito Processual Penal  Jurisdição e competência. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade das leis Municipais. 
Direito Administrativo  Ato administrativo. 
Direito Empresarial  Liquidação da sociedade. 
Direito Eleitoral  Do Sistema Eleitoral: Sistema Majoritário e Sistema 
Proporcional. 
 
Ponto 80 
Direito Civil  Sucessão legítima. 
Direito Processual Civil  Execução fiscal. 
Direito Penal  Consumação, tentativa, crime impossível, desistência 
voluntária e arrependimento eficaz. 
Direito Processual Penal  Ação civil ex delicto. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. A fiscalização 
abstrata no plano estadual. 
Direito Administrativo  Ato administrativo. 
Direito da Criança e do Adolescente  Danos causados por crianças e 
adolescentes. 
Direito Ambiental  Política ambiental constitucional. Deveres ambientais. 
Deveres ecológico. 
 
Ponto 81 
Direito Civil  Prova do negócio jurídico. 
Direito Processual Civil  Jurisdição voluntária. 
Direito Penal  Relação de causalidade. 
Direito Processual Penal  Ação penal de iniciativa privada. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. Efeitos da decisão 
no controle abstrato. 
Direito Administrativo  Princípios do Direito Administrativo. 
Direito do Consumidor  Da qualidade de produtos e serviços. Da 
preservação e da reparação de danos (da proteção à saúde e segurança do 
consumidor). 
Direito Tributário  Sistema tributário nacional. Princípios constitucionais 
tributários. 



 
Ponto 82 
Direito Civil  Servidões. 
Direito Processual Civil  Citação: dos efeitos da citação. 
Direito Penal  Tipicidade. Elementos. Causas de Exclusão. 
Direito Processual Penal  Ação penal de iniciativa pública. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
Direito Administrativo  Princípios do Direito Administrativo. 
Direito do Consumidor  Dos contratos de adesão: conceito e interpretação. 
Informação prévia de seu conteúdo e clareza de redação. A vinculação de 
escritos particulares, recibos e pré-contratos nas relações de consumo. 
Direito Eleitoral  Do Alistamento Eleitoral: ato e efeitos da inscrição, 
transferência e encerramento. Cancelamento e exclusão do eleitor. Do 
domicílio eleitoral. 
 
Ponto 83 
Direito Civil  União estável. 
Direito Processual Civil  Substituição processual. 
Direito Penal  Crime. Conceito. Elementos. 
Direito Processual Penal  Inquérito policial. 
Direito Constitucional  Controle de constitucionalidade. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 
Direito Administrativo  O regime jurídico-administrativo. 
Direito Empresarial  Sociedade limitada. 
Direito Ambiental  Competência para processamento e julgamento das 
ações civis públicas por danos ao meio ambiente. Legitimidade ativa. Mandado 
de segurança coletivo. 
 
Ponto 84 
Direito Civil  Transmissão das obrigações. 
Direito Processual Civil  Resposta do réu. 
Direito Penal  Aplicação da lei penal. 
Direito Processual Penal  Das questões e processos incidentes. 
Direito Constitucional  Poder constituinte. 
Direito Administrativo Origem do Direito Administrativo. 
Direito da Criança e do Adolescente  Guarda, tutela e adoção. 
Direito Tributário  O Estado e o poder de tributar. Fundamentos da 
imposição tributária, suas limitações no nosso ordenamento. Imunidade, 
isenção, alíquota zero, diferimento, incidência e não-incidência. 
 
Ponto 85 
Direito Civil  Aplicação da lei no tempo e no espaço. 
Direito Processual Civil  Competência. Competência absoluta e 
competência relativa. 
Direito Penal  Extinção da punibilidade. 
Direito Processual Penal  Princípios constitucionais do processo penal. 



Direito Constitucional  Constituição: fontes; conceito; objeto. Aplicabilidade e 
interpretação das normas constitucionais. 
Direito Administrativo  As funções do Estado. 
Direito do Consumidor  Da responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço. Da responsabilidade por vício do produto e do serviço. 
Direito Eleitoral  Dos órgãos da Justiça Eleitoral. Do Tribunal Superior 
Eleitoral. Dos Tribunais Regionais Eleitorais. Dos Juízes Eleitorais. Das Juntas 
Eleitorais. Composição e atribuições. Do Ministério Público Eleitoral. 
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